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INTRODUÇÃO 

O sistema trifásico de fixação da pena, previsto no artigo 68 do Código Penal de 1940, 

estabelece critérios objetivos e subjetivos para a dosimetria, conferindo transparência à 

decisão judicial. Na primeira fase, o juiz fixa a pena-base considerando as circunstâncias 

judiciais do artigo 59 do CP. Pesquisas anteriores realizadas pelo grupo de pesquisa “O 

Artigo 59 do Código Penal: usos e abusos na dosimetria da pena pela Vara do Júri de 

Feira de Santana/BA” identificaram incoerências e fundamentações genéricas na 

fundamentação dessas circunstâncias. Diante disso, o presente estudo tem por objetivo 

analisar os recursos interpostos contra sentenças proferidas pela Vara do Júri de Feira de 

Santana no ano de 2022, verificando se houve questionamento quanto à fixação da pena-

base e de que modo o Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) posicionou-se nos eventuais 

recursos. Busca-se, assim, compreender se o segundo grau tem atuado como instância 

uniformizadora da aplicação da dosimetria da pena, assegurando maior coerência e 

observância aos princípios da proporcionalidade e individualização da pena. 

 

MATERIAL E MÉTODOS OU METODOLOGIA (ou equivalente) 

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e empírica em Direito, utilizando o método 

da Teorização Fundamentada nos Dados (TFD) (Cappi; Machado, 2017). O corpus foi 

composto por 55 processos da Vara do Júri de Feira de Santana, com sentenças proferidas 

no ano de 2022, identificando-se em quais deles houve interposição de recurso. Foram 

examinadas as sentenças e os Acórdãos, codificando-se trechos relacionados à 

fundamentação das circunstâncias judiciais. Os dados foram sistematizados em tabelas 

comparativas contendo a frequência de valoração, afastamento e manutenção das 

valorações adotadas na fase do art. 59 do CP. Essa etapa foi confrontada com a 

jurisprudência do TJBA e com entendimentos consolidados do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), especialmente no tocante ao bis in idem e à fundamentação genérica de 

vetores como conduta social, antecedentes e comportamento da vítima. 

RESULTADOS E/OU DISCUSSÃO (ou Análise e discussão dos resultados) 

  



Dos 55 processos analisados, 53 foram objeto de interposição de recurso (apelação), 

sendo que 44 foram parcialmente providos, um totalmente provido e seis improvidos ou 

não conhecidos. Em 38 casos, houve redução da pena, confirmando a atuação corretiva 

do TJBA. 

A análise das oito circunstâncias judiciais revelou padrões consistentes de afastamento de 

fundamentações genéricas e indevidas: 

• Comportamento da vítima: afastado em 82,2% dos casos por só poder ser 

considerado neutro ou favorável ao réu, de acordo com o entendimento consolidado do 

STJ; 

• Antecedentes: afastado em 87,5%, as sentenças baseavam-se em inquéritos 

ou processos em curso, contrariando, portanto, o que prevê a Súmula 444/STJ; 

• Conduta social: afastada em 75% pelo mesmo motivo da circunstância 

judicial “antecedentes” (Súmula 444/STJ); 

• Personalidade: afastada em 57,6% por ausência de laudo técnico ou de 

meios capazes de definir a personalidade dos réus; 

• Culpabilidade: afastada em 40,6% por confusão com a culpabilidade 

elemento do tipo penal; 

• Motivos: afastados em 100%, por bis in idem com qualificadoras; 

• Consequências: afastadas em 17,3%, nos casos em que as consequências já 

eram inerentes ao tipo penal, como no caso de homicídio consumado, em que a 

consequência (resultado) é a morte da vítima; 

• Circunstâncias: foram mantidas em 73% dos casos, as Turmas afirmaram 

que as sentenças de primeiro grau apresentarem fundamentação concreta no que diz 

respeito a essa circunstância judicial. 

 

Tabela 1. Valoração das circunstâncias judiciais nas sentenças e acórdãos analisados 

(Vara do Júri de Feira de Santana, 2022). 

Circunstâncias 

judiciais 

Não 

valoradas 

(Sentenças) 

Valoradas 

(Sentenças) 

Afastadas 

(Acórdãos) 

Mantidas 

(Acórdãos) 

% Das 

afastadas 

em relação 

às valoradas 

Culpabilidade 23 32 13 17 40,60% 

Antecedentes 47 8 7 0 87,50% 

Conduta Social 11 44 33 6 75,00% 

Personalidade 22 33 19 11 57,60% 

Motivos 10 45 10 0 100% 

Circunstâncias 6 49 7 36 14,30% 

Consequências 3 52 9 36 17,30% 

Comportamento da 

vítima 
10 45 37 1 82,20% 

Nota: Há dois processos em que ainda não foi proferido o Acórdão, dois processos em que não houve 

interposição de recurso e seis processos em que os recursos interpostos foram improvidos ou não 

conhecidos. Esses casos foram considerados apenas na contagem das circunstâncias “valoradas” ou “não 

valoradas” nas sentenças, não sendo incluídos, portanto, no índice de afastamento ou manutenção nos 

Acórdãos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS (ou Conclusão) 



A pesquisa confirma que a segunda instância tem papel fundamental na correção das 

distorções e na uniformização da aplicação das circunstâncias judiciais. O TJBA tem 

atuado de forma técnica, afastando valorações indevidas e garantindo maior observância 

aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Constatou-se que, embora a 

primeira fase da dosimetria admita uma dose de subjetividade na análise, para dar 

concretude ao princípio da individualização das penas, a prática judicial ainda reflete 

fundamentações inadequadas, baseadas em subjetivismos que comprometem a coerência 

da dosimetria. O controle recursal se mostra essencial para a consolidação de uma 

jurisprudência estável e alinhada aos entendimentos superiores. Assim, o estudo 

contribui para o debate sobre a efetividade do sistema penal e destaca a importância de 

pesquisas empíricas que aproximem o Direito da realidade prática dos tribunais. 
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